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Subcláusula 9.2. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
9.2. De acordo com a Erro! Fonte de referência não 

encontrada.Tabela 4 é previsto para o PARQUE IBIRAPUERA, 
anualmente, despesas operacionais médias na ordem de R$ 
26,07 milhões (vinte e seis milhões e setenta mil reais). Durante 
toda a operação, em termos reais estima-se que essas despesas 
cheguem a R$ 899,5 milhões (oitocentos e noventa e nove 
milhões e quinhentos mil reais).

Leia-se:
9.2. De acordo com a Tabela 4 é previsto para o PARQUE 

IBIRAPUERA, anualmente, despesas operacionais médias na 
ordem de R$ 26,07 milhões (vinte e seis milhões e setenta mil 
reais). Durante toda a operação, em termos reais estima-se 
que essas despesas cheguem a R$ 899,5 milhões (oitocentos e 
noventa e nove milhões e quinhentos mil reais).

Subcláusula 9.6. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
9.6. Com relação aos custos relacionados às Unidades 

Geradoras de Receita do PARQUE IBIRAPUERA, esses são mos-
trados na Erro! Fonte de referência não encontrada.

Leia-se:
9.6. Com relação aos custos relacionados às Unidades 

Geradoras de Receita do PARQUE IBIRAPUERA, esses são mos-
trados na Tabela 6.

 SEI 6071.2018/0000076-0
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 001/SVMA/2018
I – No exercício das atribuições legais, à vista dos elemen-

tos constantes dos autos, em especial da Nota Técnica (doc SEI 
n° 014986123) e do Parecer Jurídico (doc SEI nº 014988031), 
cujos fundamentos acolho como razão de decidir, nos termos da 
lei Municipal 16.703/2017 e, subsidiariamente, da Lei Federal 
nº 8.987/1995, da Lei Federal nº 9.074/1995, da Lei Federal nº 
8.666/1993, da Lei Municipal nº 13.278/2002 e do Decreto Mu-
nicipal nº 44.279/2003, todas com suas alterações posteriores 
e demais normas que regem a matéria, AUTORIZO a RETIFI-
CAÇÃO do EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 
Nº 001/SVMA/2018, referente à concessão dos serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques Ibirapuera, Jacin-
tho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e 
Jardim Felicidade, bem como a execução de obras e serviços de 
engenharia, no município de São Paulo – SP, nos termos do art. 
21, §4º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 SEI 6027.2019/0000106-7
INTERESSADOS: SVMA/ DGPU (DEPAVE-5)/ DIVISÃO DE 

GESTÃO DE PARQUES URBANOS
ASSUNTO: RATIFICAÇÃO DE DESPESA – DEZEMBRO/2018
I – À vista dos elementos constantes no presente, no 

uso das atribuições a mim conferidas por lei, mormente das 
manifestações sob SEI's 013798660, 014418846, 014768437 
e 014798302, com fundamento no artigo 3º, do Decreto nº 
57.630/2017, RATIFICO a despesa, no valor parcial de R$ 
517.408,98 (quinhentos e dezessete mil quatrocentos e 
oito reais e noventa e oito centavos), consoante Nota Fiscal 
140.159, acostada sob SEI 013799651, referente à prestação de 
serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada para 
os Parques do Grupo Oeste, relativa ao mês de dezembro de 
2018, em favor de ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, 
inscrita sob o CNPJ nº: 66.700.295/0001-17;

 SEI 6027.2019/0000494-5
INTERESSADOS: SVMA/ CGPABI (DEPAVE-6)
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA LAVADA PELA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/SMPR/COGEL/2017
I - No exercício das atribuições a mim conferidas por Lei, 

à vista dos elementos constantes do presente, precipuamente, 
dos SEI'S 014203259, 014411913, 014412478, 014416372, 
014842911 e 014894099, com fundamento no artigo 15, inciso 
II, da Lei Federal nº 8.666/93, regulamentada pelos Decretos nº 
7.892/13 e 8.250/14; na Lei Municipal n.º 13.278/02, regula-
mentada pelo Decreto nº 44.279/03 e no Decreto nº 56.144/15, 
AUTORIZO a aquisição, pela Ata de Registro de Preços nº 
01/SMPR/COGEL/2017, cuja detentora é a empresa GUARANI 
MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
45.817.467/0001-67, de 300 (trezentos) metros3 de areia média 
lavada, pelo valor total de R$21.651,00 (vinte e um mil seiscen-
tos e cinquenta e um reais);

II - Por conseguinte, AUTORIZO a emissão da Nota de 
Empenho, a favor da empresa detentora, onerando a dotação 
orçamentária nº 27.10.18.541.3005.2.703.3.3.90.30.00.00
, conforme Nota de Reserva nº 15.604 (19/02/2019), acostada 
sob SEI 014842911, atentando-se à documentação com-
probatória da regularidade fiscal e observado o limite 
orçamentário para o exercício;

III - Ficam designados, pelo recebimento do produto, os 
servidores Aldemir Gomes Macaroff, R.F.: 798.728-5, e Amilton 
Barbosa da Silva, R.F.: 513.808-6;

 INFRAESTRUTURA E OBRAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO DE LICITAÇÕES

 6022.2017/0000589-4
Int.: ÉPURA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Ass.: Prorrogação de Prazo - Contrato nº 005/SIURB/2015
DESPACHO: I - Em face dos elementos constantes destes 

autos, especialmente das manifestações da Divisão Adminis-
trativa - DAF/DA (014308767) e da ATAJ (014942056), as quais 
acolho e adoto como razão de decidir, com fundamento no inci-
so II, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Municipal 
nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, que 
regem o Contrato no 005/SIURB/2015, celebrado com a em-
presa ÉPURA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no 
CNPJ sob o nº 47.627.898/0001-96, AUTORIZO a prorrogação 
de prazo por mais 12 (doze) meses, a partir de 26/02/2019, com 
a inclusão de cláusula resolutiva no sentido de que tão logo 
seja efetivada nova contratação advinda de devido procedimen-
to licitatório, a contratação em tela será rescindida de pleno 
direito, cujo objeto é a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva das instalações elétricas, hidráulicas e 
civis nas dependências dos imóveis que abrigam SMC, SMDE e 
SIURB no Edifício Domingos Fernandes Alonso – Galeria Olido, 
Alvar de Carvalho e Edifício Mendes Caldeira, pelo valor total 
de R$ 945.721,44 (novecentos e quarenta e cinco mil, setecen-
tos e vinte e um reais e quarenta e quatro centavos) sendo R$ 
787.047,60 referente a P0 e R$ 158.673,84 referente ao Reajus-
te, conforme Planilha de Prorrogação (014307334), Planilha de 
Cronograma de Desembolso 2019 (014308758) e informação 
de SIURB/DAF/DF (014696348).

 DIVISÃO TÉCNICA DE LICITAÇÕES – SIURB.
EXTRATO DE CONTRATO.
C O N T R A T O  0 1 1 / S I U R B / 1 9  –  P R O C E S S O 

7910.2018/0000668-0.
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 004/2018-SPOBRAS.
CONTRATADA: SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDI-

MENTOS ESPORTIVOS LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE ESTRUTURA E EXECUÇÃO DAS OBRAS 
DE IMPLANTAÇÃO DO DESCOMPLICA SP – UNIDADE BUTANTÃ.

VALOR: R$ 1.818.210,80 – PRAZO: 120 DIAS CORRIDOS.
DOTAÇÃO: 23.10.04.126.3011.1358.4.4.90.51.00.00.

e cultural, sejam eles materiais ou imateriais, considerando os 
interesses dos USUÁRIOS, através da realização de ações parti-
cipativas para a elaboração do Plano Diretor.

Subcláusula 4.7.1 do Anexo III Caderno de Encargos 
da Concessionária:

Fica adicionado o seguinte subitem:
4.7.1 Não será encargo da CONCESSIONÁRIA qualquer tipo 

de reforma estrutural na MARQUISE do PARQUE IBIRAPUERA 
que se mostre necessária, desde a data da ORDEM DE INÍCIO, 
para além daquelas já previstas no subitem 4.7.

Subcláusula 4.16.1 do Anexo III Caderno de Encargos 
da Concessionária:

Onde se lê:
4.16.1 A CONCESSIONÁRIA poderá realizar a substituição 

dos pisos dos estacionamentos por pavimentos permeáveis, de 
forma a ampliar a área permeável do parque, inclusive como 
compensação para a instalação de novos ATRATIVOS e instala-
ções de serviços de apoio aos USUÁRIOS.

Leia-se:
4.17.1 A CONCESSIONÁRIA poderá realizar a substituição 

dos pisos dos estacionamentos por pavimentos permeáveis, de 
forma a ampliar a área permeável do parque, inclusive como 
compensação para a instalação de novos ATRATIVOS e instala-
ções de serviços de apoio aos USUÁRIOS.

ANEXO III – Caderno de Encargos da Concessionária, 
APÊNDICE VII – diretrizes para elaboração do plano de 
transferência operacional

Subcláusula 3.4.1 e 3.4.2 do APÊNDICE VII – diretrizes 
para elaboração do plano de transferência operacional:

Onde se lê:
3.4.1 Com o início do Estágio 2, a CONCESSIONÁRIA deve-

rá iniciar imediatamente a execução do objeto do CONTRATO, 
possuindo integral responsabilidade pela operação do PARQUE 
IBIRAPUERA, nos termos do CONTRATO.

3.4.2 Durante o Estágio 2 PODER CONCEDENTE deverá 
manter minimamente um funcionário, com conhecimento pleno 
das atividades operacionais do PARQUE IBIRAPUERA, que, 
dentre outras atividades, deverá oferecer assistência técnica e 
acompanhar as decisões gerenciais da CONCESSIONÁRIA.

Leia-se:
3.4.1 Com o início do Estágio 3, a CONCESSIONÁRIA deve-

rá iniciar imediatamente a execução do objeto do CONTRATO, 
possuindo integral responsabilidade pela operação do PARQUE 
IBIRAPUERA, nos termos do CONTRATO.

3.4.2 Durante o Estágio 3 PODER CONCEDENTE deverá 
manter minimamente um funcionário, com conhecimento pleno 
das atividades operacionais do PARQUE IBIRAPUERA, que, 
dentre outras atividades, deverá oferecer assistência técnica e 
acompanhar as decisões gerenciais da CONCESSIONÁRIA.

ANEXO VI - Plano de Negócios de Referência - Edital 
de Licitação

Sumário do Anexo VI - Plano de Negócios de Referência 
- Edital de Licitação

Onde se lê:
SUMÁRIO
1. INTRODUÇÃO 3
2. OBJETIVOS DO PROJETO 4
3. PREMISSAS E CRITÉRIOS ADOTADOS Erro! Indicador 

não definido.
4. PARÂMETROS GERAIS DO PROJETO 5
5. PROJEÇÃO DE VISITANTES 5
6. IMPOSTOS E TRIBUTOS 6
7. AMORTIZAÇÃO 6
8. PROJEÇÃO DE INVESTIMENTOS 7
9. CUSTOS E DESPESAS 9
10. RECEITAS 11
11. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO E 

FLUXO DE CAIXA ESTIMADOS 13
Leia-se:
SUMÁRIO

1. INTRODUÇÃO 3
2. OBJETIVOS DO PROJETO 4
3. PREMISSAS E CRITÉRIOS ADOTADOS 4
4. PARÂMETROS GERAIS DO PROJETO 5
5. PROJEÇÃO DE VISITANTES 5
6. IMPOSTOS E TRIBUTOS 6
7. AMORTIZAÇÃO 6
8. PROJEÇÃO DE INVESTIMENTOS 7
9. CUSTOS E DESPESAS 9
10. RECEITAS 11
11. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO E FLUXO DE 

CAIXA ESTIMADOS
13

Subcláusula 5.2. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
5.2. A partir dela foi realizado uma atualização desse 

número com base no crescimento populacional projetado pelo 
IBGE para o município de São Paulo entre os anos de 2007 e 
2017. Assim, chegou-se a um novo valor de 1,226 milhão de 
visitantes mensais para o primeiro ano da operação mostrado 
na Erro! Fonte de referência não encontrada.

Leia-se:
5.2. A partir dela foi realizado uma atualização desse núme ro com 

base no crescimento populacional projetado pelo IBGE para o 
município de São Paulo entre os anos de 2007 e 2017. Assim, 
chegou-se a um novo valor de 1,226 milhão de visitantes 
mensais para o primeiro ano da operação mostrado na Figura 1.

Subcláusula 8.4. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
8.4. Além dos valores apresentados na Erro! Fonte de re-

ferência não encontrada., são incorporados os investimentos 
em capital de giro (NIG, ou Necessidade de Investimento em 
Giro) e os reinvestimentos previstos ao longo da Concessão 
(aqueles necessários para manter a capacidade operacional dos 
ativos).Como premissa, considerou-se reinvestimentos de 10% 
do CAPEX a cada 5 (cinco) anos.

Leia-se:
8.4. Além dos valores apresentados na Tabela 1, são incor-

porados os investimentos em capital de giro (NIG, ou Necessi-
dade de Investimento em Giro) e os reinvestimentos previstos 
ao longo da Concessão (aqueles necessários para manter a 
capacidade operacional dos ativos).Como premissa, considerou-
-se reinvestimentos de 10% do CAPEX a cada 5 (cinco) anos.

Subcláusula 8.7. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
8.7. A Erro! Fonte de referência não encontrada. exibe 

também o Capex de encargos (“CAPEX PARQUE”) separado 
pelo ano de seu desembolso previsto (Reformas Anos 0, 1 e 
2), totalizando R$ 73,1 milhões (setenta e três milhões e cem 
mil de reais).

Leia-se:
8.7. A Tabela 2 exibe também o Capex de encargos (“CA-

PEX PARQUE”) separado pelo ano de seu desembolso previsto 
(Reformas Anos 0, 1 e 2), totalizando R$ 73,1 milhões (setenta 
e três milhões e cem mil de reais).

Subcláusula 8.10. do Anexo VI - Plano de Negócios de 
Referência - Edital de Licitação

Onde se lê:
8.10. Em relação aos PARQUES menores, como dito ante-

riormente, o valor do Capex para esses outros equipamentos 
totaliza R$ 7,5 milhões (sete milhões e quinhentos mil reais) 
com BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), e pode ser visto com 
mais detalhes na Erro! Fonte de referência não encontrada.

Leia-se:
8.10. Em relação aos PARQUES menores, como dito ante-

riormente, o valor do Capex para esses outros equipamentos 
totaliza R$ 7,5 milhões (sete milhões e quinhentos mil reais) 
com BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), e pode ser visto com 
mais detalhes na Tabela 3.

federal, assim entendida como a demora decorrente de fato não 
imputável à CONCESSIONÁRIA, em prazo superior a 12 (doze) 
meses do protocolo do pedido, regularmente instruído pela 
CONCESSIONÁRIA, ensejará a ampliação dos prazos previstos 
no ITEM IV – ENCARGOS DE OBRA, do ANEXO III- CADERNO 
DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA e a ampliação do prazo 
da CONCESSÃO no tempo equivalente à demora identificada, 
sem prejuízo de outras formas de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro em favor da CONCESSIONÁRIA, caso 
necessário.

Ficam adicionadas as seguintes alíneas à subcláusula 
14.1 da Minuta do Contrato:

n) observar as competências do Conselho Gestor do Par-
que, nos termos da Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novem-
bro de 2013; e

o) adimplir o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
incidente sobre a ÁREA DA CONCESSÃO, na hipótese deste vir 
a ser exigido.

Subcláusula 23.5, da Minuta do Contrato
Onde se lê:
23.5. Não são riscos da CONCESSIONÁRIA, dando ensejo 

ao procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro nas hipó-
teses de incremento ou redução dos custos por ela incorridos na 
execução do OBJETO, nos termos deste CONTRATO:

a) quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 
ou extintos, que incidam direta ou indiretamente sobre os ser-
viços prestados pela CONCESSIONÁRIA, inclusive a incidência 
superveniente de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
sobre a ÁREA DA CONCESSÃO;

Leia-se:
23.5. Não são riscos da CONCESSIONÁRIA, dando ensejo 

ao procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro nas hipó-
teses de incremento ou redução dos custos por ela incorridos na 
execução do OBJETO, nos termos deste CONTRATO:

a) quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 
ou extintos, que incidam direta ou indiretamente sobre os servi-
ços prestados pela CONCESSIONÁRIA;

Subcláusula 27.8 da minuta de Contrato,
Onde se lê:
27.8. Para fins de determinação do Fluxo de Caixa Margi-

nal, deverão ser utilizadas as melhores informações disponíveis 
e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos, dos 
custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros 
ganhos, resultantes do evento de desequilíbrio, tomando-se por 
base as melhores referências de preço do setor público e/ou 
do setor privado disponíveis no momento do pleito, incluindo-
-se valores praticados em contratos pretéritos celebrados pelo 
PODER CONCEDENTE, pelos acionistas da SPE ou por outras 
empresas, levantamentos de mercado e publicações específicas 
sobre preços de itens e insumos utilizados em cada caso, e, na 
indisponibilidade de informações mais atuais, das projeções 
realizadas por ocasião da LICITAÇÃO.

Leia-se:
27.8. Para fins de determinação do Fluxo de Caixa Margi-

nal, deverão ser utilizadas as melhores informações disponíveis 
e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos, dos 
custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros 
ganhos, resultantes do evento de desequilíbrio, tomando-se por 
base as melhores referências de preço do setor público e/ou 
do setor privado disponíveis no momento do pleito, incluindo-
-se valores praticados em contratos pretéritos celebrados pelo 
PODER CONCEDENTE, pelos acionistas da SPE ou por outras 
empresas, levantamentos de mercado e publicações específicas 
sobre preços de itens e insumos utilizados em cada caso, e, na 
indisponibilidade de informações mais atuais, das projeções re-
alizadas por ocasião da LICITAÇÃO pelo PODER CONCEDENTE.

ANEXO III- CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIO-
NÁRIA - MINUTA DE CONTRATO

Subcláusula 3.10 a 3.14 do Anexo III Caderno de En-
cargos da Concessionária:

Onde se lê:
3.10 A contratação de entidade responsável, a despeito de 

seguir as normas de direito privado aplicáveis em conformidade 
com as atribuições, prazos e obrigações previstos neste ANEXO 
III – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, deverá 
ser realizada pela CONCESSIONÁRIA com observância dos prin-
cípios da impessoalidade, isonomia e da publicidade, aplicando-
-se, como orientação e no que couber, os parâmetros de seleção 
previstos na Lei Federal nº 8.666/93, obedecendo, portanto, 
aos requisitos de ampla divulgação do pedido de propostas de 
eventuais interessados e julgamento objetivo das propostas.

3.11 O processo de contratação de entidade responsável 
será acompanhado em sua integralidade pelo PODER CONCE-
DENTE, que terá acesso aos instrumentos de seleção e à minuta 
do contrato a ser firmado com referida entidade previamente à 
sua seleção e contratação.

3.12 A entidade responsável deverá ser empresa ou organi-
zação social, em conjunto ou individualmente, com experiência 
em elaboração de planos de orientação quanto à ocupação 
do solo.

3.13 Havendo a constatação de que a CONCESSIONÁRIA 
agiu de má-fé ao realizar a seleção e a contratação da entidade 
responsável, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no 
CONTRATO.

3.14 Caso haja, por parte da entidade responsável pela 
elaboração do Plano Diretor o descumprimento de qualquer 
regra do CONTRATO e de seus ANEXOS, o PODER CONCEDENTE 
poderá requerer à CONCESSIONÁRIA a contratação de nova 
entidade responsável.

Leia-se:
3.11.1. A contratação de entidade responsável, a despeito 

de seguir as normas de direito privado aplicáveis em conformi-
dade com as atribuições, prazos e obrigações previstos neste 
ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, 
deverá ser realizada pela CONCESSIONÁRIA com observância 
dos princípios da impessoalidade, isonomia e da publicidade, 
aplicando-se, como orientação e no que couber, os parâmetros 
de seleção previstos na Lei Federal nº 8.666/93, obedecendo, 
portanto, aos requisitos de ampla divulgação do pedido de 
propostas de eventuais interessados e julgamento objetivo das 
propostas.

3.11.2. O processo de contratação de entidade responsável 
será acompanhado em sua integralidade pelo PODER CONCE-
DENTE, que terá acesso aos instrumentos de seleção e à minuta 
do contrato a ser firmado com referida entidade previamente à 
sua seleção e contratação.

3.11.3. A entidade responsável deverá ser empresa ou 
organização social, em conjunto ou individualmente, com 
experiência em elaboração de planos de orientação quanto à 
ocupação do solo.

3.11.4. Havendo a constatação de que a CONCESSIONÁRIA 
agiu de má-fé ao realizar a seleção e a contratação da entidade 
responsável, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no 
CONTRATO.

3.11.5. Caso haja, por parte da entidade responsável pela 
elaboração do Plano Diretor o descumprimento de qualquer 
regra do CONTRATO e de seus ANEXOS, o PODER CONCEDENTE 
poderá requerer à CONCESSIONÁRIA a contratação de nova 
entidade responsável.

Subcláusula 3.14 do Anexo III Caderno de Encargos 
da Concessionária:

Onde se lê:
3.14. A elaboração do Plano Diretor deverá contemplar os 

projetos de implantação dos PARQUES, buscando a preservação 
dos seus recursos ambientais e do patrimônio histórico e cultu-
ral, sejam eles materiais ou imateriais, considerando os interes-
ses dos USUÁRIOS, através da realização de ações participativas 
para a elaboração do Plano Diretor.

Leia-se
3.14 A elaboração do Plano Diretor deverá observar e 

estar alinhada com o PROGRAMA DE INTERVENÇÃO de cada 
um dos PARQUES, bem como com os respectivos PLANOS DE 
INTERVENÇÃO já aprovados, quando o caso, buscando a pre-
servação dos seus recursos ambientais e do patrimônio histórico 

 TERMO SMIT/AJ Nº 014944172 - PRIMEIRO 
TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 
CONTRATO Nº 30/SES/2013

PROCESSO SEI N° 6023.2017/0000337-4. CONTRATAN-
TE: Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT – 
CONTRATADA: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO S.A – PRO-
DAM. OBJETO CONTRATUAL: Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados e manutenção da Rede sem fio nas Praças WiFi 
Livre SP. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DA DO-
TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente instrumento tem como 
objeto a alteração da Dotação Orçamentária para cobertura das 
despesas decorrentes do contrato nº 30/SES/2013, que passarão 
a ser oneradas na dotação nº 23.10.15.126.3022.4305.3390400
0.00. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se 
todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas 
do Contrato nº 30/SES/2013, permanecendo válidas e inalte-
radas as não expressamente modificadas por este Instrumento.

 AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMUNICADO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO.
A AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

– AMLURB, vinculada à Secretaria Municipal das Sub-
prefeituras, da Prefeitura do Municipal de São Paulo, 
comunica a todos os interessados que: em continuidade da 
fase habilitatória o Presidente da CEL, convoca sessão pública 
para abertura dos envelopes nº 2 – Documentos de Habilitação, 
referente a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 01/
AMLURB/2018 - Processo nº 2017- 0.101.566-4 / SEI nº 
8310.2018/0000221-9, pelo regime de EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL MENSAL do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, 
promovido para a execução dos serviços indivisíveis de lim-
peza pública no Município de São Paulo, marcada para o dia 
25/02/2019 às 10h, a ser realizada na sede da AMLURB, no 
endereço Rua Azurita, nº 100, 3º andar, Auditório – CEP: 03034-
050 - Canindé – São Paulo - SP

 DO PROCESSO SEI 8310.2018/0002656-8
Assunto: Alteração da razão social e acréscimo contratual 

referente ao reforço de equipes para limpeza no Carnaval de 
2019 do Contrato nº 032/AMLURB/2018.

DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes do presente, notada-

mente das informações prestadas pela Diretoria de Gestão de 
Serviços e Assessoria Jurídica desta AMLURB, que acolho como 
razão de decidir e no exercício das atribuições a mim conferi-
das pela Lei 13.478/2002, AUTORIZO com fulcro no art. 49 do 
Decreto Municipal 44.279/2003 a alteração da razão social do 
CONSÓRCIO SOMA – SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE para SPE 
SOMA – SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE LTDA., inscrita CNPJ 
sob nº 14.758.018/0001-61, mantendo as condições atuais do 
Contrato nº 32/AMLURB/2018.

 VERDE E MEIO AMBIENTE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 COMUNICADO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
EDITAL DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 001/ 

SVMA/2018 SEM REABERTURA DE PRAZO
PROCESSO SEI 6071.2018/0000076-0 
A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a 

Secretaria Municipal de Governo informam os interessados no 
Edital de Concorrência Internacional nº 001/ SVMA/2018 sobre 
a republicação do referido certame, sem reabertura de prazo, 
em razão de modificação pontual nos documentos, que não 
implicam alteração de eventuais propostas comerciais.

Em razão de limitação técnica do Diário Oficial as tabelas 
constantes do

Anexo V (ANEXO V - Plano Arquitetônico de Referên-
cia - Edital de Licitação/Subcláusula 3.5.3. do ANEXO V - 
Plano Arquitetônico de Referência - Edital de Licitação) e

Anexo VI (Subcláusula 11.1. do Anexo VI - Plano de 
Negócios de Referência - Edital de Licitação) 

do Edital com retificações estarão disponíveis no e-negó-
cios e no link https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secreta-
rias/desestatizacao/projetos/parques/edital_parques/index.php

MINUTA DE CONTRATO:
Subcláusula 10.13.2. da Minuta do Contrato
Onde se lê:
10.13.2. Inexistindo manifestação do PODER CONCEDEN-

TE no prazo de que trata a subcláusula anterior, o pedido 
submetido pela CONCESSIONÁRIA será considerado aceito, 
cabendo à CONCESSIONÁRIA, em relação à omissão do PODER 
CONCEDENTE sobre os demais pedidos, adotar, se for o caso, as 
medidas previstas no CAPÍTULO XIII deste CONTRATO.

Leia-se:
10.13.2. Inexistindo manifestação do PODER CONCEDEN-

TE no prazo de que trata a subcláusula anterior, o pedido 
submetido pela CONCESSIONÁRIA será considerado aceito, 
cabendo à CONCESSIONÁRIA, em relação à omissão do PODER 
CONCEDENTE sobre os demais pedidos, adotar, se for o caso, as 
medidas previstas no CAPÍTULO XIV deste CONTRATO.

Subcláusula 13.2, “o” da Minuta do Contrato:
o) promover a integração dos cooperados e vendedores, 

nos termos do ANEXO III – CADERNO DE ENCARGOS DA CON-
CESSIONÁRIA;

Leia-se:
o) promover a integração dos permissionários e vendedores 

autônomos, nos termos dos subitens 5.16 e 5.17 do ANEXO 
III deste CONTRATO – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCES-
SIONÁRIA;

Subcláusula 13.2, “dd”, da Minuta do Contrato
Onde se lê:
dd) pagar todos os tributos relacionadas à execução do 

OBJETO;
Leia-se:
dd) pagar todos os tributos relacionadas à execução do 

OBJETO, considerando a não incidência de Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU sobre a ÁREA DA CONCESSÃO, nos 
termos do Parecer PGM/CGC nº 6839170 (Ementa nº 11.836), 
de 21 de fevereiro de 2018, e do Parecer PGM/CGC nº 7156935 
(Ementa nº 11.841), de 01 de março de 2018, aos quais se 
atribuiu caráter normativo, conforme despacho do Prefeito do 
Município de São Paulo, de 11 de maio de 2018, no âmbito do 
processo SEI nº 6071.2018/0000038-7;

Subcláusula 13.5, da Minuta do Contrato
Onde se lê:
13.5. A demora na obtenção de licenças, permissões e 

autorizações exigidas para a plena execução do OBJETO, ou 
mesmo para a exploração de FONTES DE RECEITA, por fato 
imputável ao Poder Público, em nível municipal, estadual ou 
federal, assim entendida como a demora injustificada em prazo 
superior a 12 (doze) meses do protocolo do pedido, regularmen-
te instruído pela CONCESSIONÁRIA, ensejará a ampliação dos 
prazos previstos no ITEM IV – ENCARGOS DE OBRA, do ANEXO 
III- CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA e a amplia-
ção do prazo da CONCESSÃO no tempo equivalente à demora 
identificada, sem prejuízo de outras formas de recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro em favor da CONCESSIONÁRIA, 
caso necessário.

Leia-se:
13.5. A demora na obtenção de licenças, permissões e 

autorizações exigidas para a plena execução do OBJETO, ou 
mesmo para a exploração de FONTES DE RECEITA, por fato 
imputável ao Poder Público, em nível municipal, estadual ou 


